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ANEXO I

DO CURSO DE TREINAMENTO ESPECÍFICO

1 - Modalidade

A distância - EaD em formato assíncrono - sem aulas on-line (sem aulas ao vivo) e sem interação com 
o professor.

2 - Metodologia

Este é  um curso desenvolvido na modalidade  a  distância  -  EaD em formato assíncrono,  ou seja,
realiza-se livre de quaisquer interações entre instrutor e aluno, pois o conteúdo disponibilizado foi
previamente desenvolvido em formatos PDF, Vídeo-aula, Podcast, Apostilas e Slides. Haverá somente
interação com os tutores por meio de chat, mensagem e fóruns de dúvidas exclusivamente por meio
das ferramentas da Plataforma Moodle da Escola de Governo Virtual. Fica proibido qualquer outra
forma de interação fora das já mencionadas. 

Estão disponíveis vídeo-aulas, exercícios e arquivos com extensão pdf distribuídos em cinco módulos,
que  para  melhor  compreensão  e  domínio  do  conteúdo  recomenda-se  que  sejam  estudados
sequencialmente. 

3 - Público-Alvo

Servidores Públicos Municipais efetivos integrantes da carreira de AUXILIAR DE ENFERMAGEM
I.

4 - Carga Horária

115 horas

5 - Conteúdo Programático
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Módulo Conteúdo programático

Carga
horária
(horas) Bibliografia

1. Introdução 
à Plataforma 
Moodle

Introdução ao Ambiente 
Virtual de Aprendizado 
( AVA) e ferramentas que 
serão utilizadas ao longo 
do curso. 4 https://moodle.com/pt-br/sobre/a-moodle-story/

2. Língua 
Portuguesa

Compreensão e 
interpretação de textos - 
especificamente os gêneros
textuais que circulam nos 
ambientes da saúde: bula 
farmacêutica, ata, atestado, 
atos administrativos, aviso,
carta oficial, circular, 
comunicado, declaração, 
exposição de motivos, 
ficha de registro de 
reunião, ofício, ordem de 
serviço, parecer, relatório; 4

CEREJA, William; COCHAR Thereza; CLETO, 
Ciley. Interpretação de Textos: Construindo 
competências e habilidades em leitura. 1ª ed. São 
Paulo: Atual, 2009. ELIAS, Vanda Maria; 
KOCK, Ingedore Villaça. Ler e Compreender: os 
sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
MARTINS, Dileta Silveira; ZILBERKNOP, 
Lúbia Scliar. Português Instrumental. 29 ed. São 
Paulo: Atlas, 2010.

Gramática: 
instrumentalização para a 
reflexão linguística. 4

VITRAL, Lorenzo. Gramática Inteligente do 
Português do Brasil. São Paulo: Contexto, 2017.

3. Legislação Estatuto do servidor 
público municipal

1 JUIZ DE FORA-MG. Lei nº 8.710, de 31 de 
julho de 1995. Dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos da administração direta do 
Município de Juiz de Fora, de suas autarquias e 
fundações públicas. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/j/juiz-de-
fora/lei-ordinaria/1995/871/8710/lei-ordinaria-n-
8710-1995-dispoe-sobre-o-estatuto-dos-
servidores-publicos-da-administracao-direta-do-
municipio-de-juiz-de-fora-de-suas-autarquias-e-
fundacoes-publicas?q=8710 
JUIZ DE FORA-MG. Lei nº 9.212 de 27 de 
janeiro de 1998. Dispõe sobre o sistema de 
planos de cargos, carreiras e vencimentos dos 
servidores públicos municipais da administração 
direta, das autarquias, das fundações públicas e 
dos servidores públicos municipais integrantes do
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quadro do magistério municipal, e dá outras 
providências.. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/j/juiz-de-
fora/lei-ordinaria/1998/922/9212/lei-ordinaria-n-
9212-1998-dispoe-sobre-o-sistema-de-planos-de-
cargos-carreiras-e-vencimentos-dos-servidores-
publicos-municipais-da-administracao-direta-das-
autarquias-das-fundacoes-publicas-e-dos-
servidores-publicos-municipais-integrantes-do-
quadro-do-magisterio-municipal-e-da-outras-
providencias?q=9212

4. 
Conheciment
os de Saúde 
Pública: 
Diretrizes e 
bases da 
implantação 
do SUS

Reforma Sanitária e 
Modelos Assistenciais de 
Saúde

2 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão 
Estratégica e Participativa. A construção do SUS:
histórias da Reforma Sanitária e do Processo 
Participativo / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Gestão Estratégica e Participativa. – Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/csc/a/ZtnLRysBYTmdC9
jw9wy7hKQ/
BRASIL. Ministério da Saúde. Conferência 
internacional sobre cuidados primários de saúde, 
1978, Alma-Ata. Declaração de Alma-Ata. 
Secretaria de Políticas de Saúde.
Projeto Promoção da Saúde. As cartas da 
promoção da saúde. Brasília, DF, 2002. 
Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta
s_promocao.pdf
MENICUCCI, TMG. História da reforma 
sanitária brasileira e do Sistema Único de Saúde: 
mudanças, continuidades e a agenda atual. Rev. 
História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de 
Janeiro, v.21, n.1, jan-mar. 2014, p.77-92. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/bVMCvZshr9Rxt
Xpdh7YPC5x/?lang=pt PAIM, JS. Modelos 
assistenciais: reformulando o pensamento e 
incorporando a proteção e a promoção da saúde. 
Salvador: UFBA, 2001. Notas para discussão nos
Seminários Temáticos Permanentes. Disponível 
em: 
<http://www.repositorio.ufba.br:8080/ri/bitstream



PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
Secretaria de Recursos Humanos

/ri/6168/1/Paim%20JS.%20Texto%20Modelos
%20Assistenciais.pdf
PAIVA, CHA; TEIXEIRA, LA. Reforma 
sanitária e a criação do Sistema Único de Saúde: 
notas sobre contextos e autores. Rev. História, 
Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, 
v.21, n.1, jan.-mar. 2014, p.15-35. Disponível 
em: 
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/rcknG9DN4JKxk
bGKD9JDSqy/

Legislação em saúde 
Pública: 1. Art.196 a 200; 
Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 e 
alterações
2. Decreto n° 7.508, de 28 
de junho de 2011
3. Lei n° 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990 e 
alterações
4. Portaria MS/GM Nº 
2.048 DE 03/09/2009
5. Portaria Nº 2.488, de 21 
de Outubro de 2011 4

Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 e alterações. 
https://conselho.saude.gov.br/14cns/docs/constitu
icaofederal.pdf
Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/decreto/d7508.htm
Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e 
alterações. 
https://legis.senado.leg.br/norma/550018#:~:text
=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20participa
%C3%A7%C3%A3o%20da,s%C3%A1ude%20e
%20d%C3%A1%20outras%20provid
%C3%AAncias
Portaria MS/GM Nº 2.048 DE 03/09/2009. 
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/judicializ
acao/pdfs/518.pdf
Portaria Nº 2.488, de 21 de Outubro de 2011. 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/20
11/prt2488_21_10_2011.html

Organização dos níveis de 
Atenção no Sistema Único 
de Saúde (RAS)

4 Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 4279 de 
30 de dezembro de 20120. Estabelece diretrizes 
para a organização da Rede de Atenção à Saúde 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/20
10/prt4279_30_12_2010.html
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Implantação das Redes de 
Atenção à Saúde e outras estratégias da SAS. 
Secretaria de Atenção à Saúde. Brasília: 
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Ministério da Saúde, 2014.160 p. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/impla
ntacao_redes_atencao_saude_sas.pdf
Gonçalves, MA. Organização e funcionamento 
do SUS. Florianópolis: Departamento de 
Ciências da Administração / UFSC; [Brasília] : 
CAPES : UAB, 2014. 132p. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/40
1228/1/Organizacao_FuncSUS%20GS% 203ed
%20GRAFICA.pdf
Oliveira, NRC. Redes de Atenção à Saúde: a 
atenção à saúde organizada em redes. 
Universidade Federal do Maranhão. 
UNA-SUS/UFMA. 2016. Disponível em: 
https://ares.unasus.gov.br/acervo/html/ARES/756
3/1/Redes%20de%20aten%C3%A7%C3 %A3o
%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%20-%20A
%20aten%C3%A7%C3%A3o
%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%20organizada
%20e m%20redes.pdf

Vigilância em Saúde 
(epidemiológica, sanitária e
saúde do trabalhador)

4 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Secretaria de Vigilância em 
Saúde. Saúde do trabalhador e da trabalhadora 
[recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Cadernos de Atenção 
Básica, n. 41 – Brasília : Ministério da Saúde, 
2018. 136 p. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publica
coes/cadernoab_saude_do_trabalhador.pdf
Brasil. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 
217, de 1º de março de 2023. Altera o Anexo 1 
do Anexo V à Portaria de Consolidação GM/MS 
nº 4, de 28 de setembro de 2017, para substituir o
agravo "Acidente de trabalho: grave, fatal e em 
crianças e adolescentes" por "Acidente de 
Trabalho" na Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, agravos e eventos em 
de saúde pública, nos serviços de saúde públicos 
e privados em todo o território nacional. Diário 
Oficial da União. Brasília, DF, 1 mar. 2023. 
Disponível em: 
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http://vigilancia.saude.mg.gov.br/index.php/down
load/portaria-gm-ms-no-217-de-marco-de-2023-
lista-nacional-de-notificacao-compulsoria/?
wpdmdl=16385.BRASIL. Brasil. Ministério do 
Trabalho e Emprego. Portaria nº 485, de 11 de 
novembro de 2005. Aprova a norma 
regulamentadora nº 32 (Segurança e saúde no 
trabalho em estabelecimentos de saúde) 
[Internet]. Diário Oficial da República Federativa
do Brasil. Brasília; 2005. Disponível em: 
https://www.rondonia.fiocruz.br/wp-content/uplo
ads/2019/04/NR32.pdf

Humaniza SUS 2 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: 
Documento base para gestores e trabalhadores do
SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção
à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. – 4. ed. 4. reimp. – Brasília : 2010.
Disponível em 
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-
informacao/acoes-e-programas/humanizasus/
redehumanizasus/
humanizasus_documento_gestores_trabalhadores
_sus.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização - PNH. Brasília: Ed. Ministério da 
Saúde, 2013c. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/huma
niza_sus_marco_teorico.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional 
de Humanização, Humaniza SUS. Brasília: Ed. 
Ministério da Saúde, 2015. Disponível em 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/politica_na
cional_humanizacao_pnh_1ed.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: 
Política Nacional de Humanização: a 
humanização como eixo norteador das práticas de
atenção e gestão em todas as instâncias do SUS . 
Brasília: 2004. Disponível em 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/huma
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nizasus_2004.pdf

Programa Nacional de 
Segurança do Paciente 4

Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.377, de 
9 de julho de 2013. Aprova os Protocolos de 
Segurança do Paciente. Brasília: Anvisa, 9 de jul.
2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/20
13/prt1377_09_07_2013.html
Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
Resolução - RDC nº 36, de 25 de julho de 2013. 
Institui ações para a segurança do paciente em 
serviços de saúde e dá outras providências. 
Brasília: Anvisa, 25 de jul. 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/
2013/rdc0036_25_07_2013.html
Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.095, de 
24 de setembro de 2013. Aprova os Protocolos 
Básicos de Segurança do Paciente. Brasília, 24 de
set. 2013. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/20
13/prt2095_24_09_2013.html
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo 
Segurança do paciente: guia para a prática / 
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo.
- São Paulo: COREN-SP, 2022. Disponível em: 
https://portal.coren-sp.gov.br/wp-content/uploads
/2022/05/Seguranca-do-Paciente-WEB.pdf
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução nº2, de
25 de janeiro de 2010. Dispõe sobre o 
gerenciamento de tecnologias em saúde em 
estabelecimentos de saúde. Brasília: Anvisa, 25 
de jan. de 2010. Disponível em 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/
2010/res0002_25_01_2010.html
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 529, 
de 1 de abril de 2013 Institui o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP). 
Brasília, 01 de abr de 2013. Disponível em 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/20
13/prt0529_01_04_2013.html

5. 
Conheciment

Lei do exercício 
profissional e código de 

2 BRASIL. Lei nº 7.498/86, de 25 de junho de 
1986. Dispõe sobre a regulamentação do 
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os Específicos

ética da enfermagem

exercício da enfermagem, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União. Brasília, 
DF, 26 jun. 1986. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7498.
htm
COFEN. Resolução nº 564/2017. Aprova novo 
Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-
5642017_59145.html

Biossegurança e medidas 
de prevenção de IRAS 2

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Medidas de Prevenção de Infecção 
Relacionada à Assistência à Saúde. Brasília: 
Anvisa, 2017. Disponível em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteu
do/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/
caderno-4-medidas-de-prevencao-de-infeccao-
relacionada-a-assistencia-a-saude.pdf/view
Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
Prevenção de infecções por microrganismos 
multirresistentes em serviços de saúde – Série 
Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços 
de Saúde/Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Brasília: Anvisa, 2021. Disponível 
em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteu
do/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/
manual-prevencao-de-multirresistentes7.pdf

Risco Biológico (exames 
realizados)

2 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Exposição a 
materiais biológicos / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília : 
Editora do Ministério da Saúde, 2006. Brasil. 
Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos. 
Departamento do Complexo Industrial e 
Inovação em Saúde. Classificação de risco dos 
agentes biológicos / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
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Estratégicos, Departamento do Complexo 
Industrial e Inovação em Saúde. – 3. ed. – 
Brasília : Ministério da Saúde, 2017.

Parada cardiorespiratória - 
BLS 2

BARROS E SILVA PG, et al. Atualização do 
atendimento do paciente em parada 
cardiorrespiratória: O que todo clínico deve 
saber? Rev Soc Bras Clin Med. 2020;18(1):42-
54. Disponível em: 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/bi
blio-1361345
BERNOCHE C, et al. Atualização da Diretriz de 
Ressuscitação Cardiopulmonar e Cuidados de 
Emergência da Sociedade Brasileira de 
Cardiologia - 2019. Arq Bras Cardiol. 
2019;113(3):449-663. DOI: 
https://doi.org/10.5935/abc.20190203. Disponível
em: 
http://www.scielo.br/j/abc/a/7hYYNQk4XHwck
mPbFcFD7kP/?lang=pt.
LAVONAS EJ, et. al. Destaques das diretrizes de
RCP e ACE de 2020 da American Heart 
Association. AHA, Out 2020.
SANTIAGO BMG, et al. Parada 
cardiorrespiratória: intervenções dos profissionais
de enfermagem. 2020 jan/dez; 12:1105-1109. 
Disponível em: http://dx.doi.org/0.9789/2175-
5361.rpcfo.v12.8003

Assistência de enfermagem
e atuação do Técnico de 
Enfermagem nos níveis de 
prevenção, tratamento, 
recuperação dos indivíduos
com alterações nos 
sistemas cardiovascular, 
endócrino, respiratório, 
gastrointestinal, 
geniturinário, 
musculoesquelético, 
hematopoiético, 
neurológico, tegumentar e 
reprodutor.

6 HINKLE, JL; CHEEVER, KH. Brunner e 
Suddarth: tratado de enfermagem médico-
cirúrgica. 14ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2019.
OLIVEIRA, RG. Blackbook Enfermagem. Belo 
Horizonte: Blackbook Editora, 2016.
SOUZA, MHS. Hospital: manual do ambiente 
hospitalar. 4ª edição. Curitiba: Divulgação 
Cultural, 2015.
Calvino, RJ et al. Atenção integral à saúde do 
adulto: medicina. Curso de Especialização 
Multiprofissional na Atenção Básica – 
Modalidade a Distância.
Universidade Federal de Santa Catarina. 
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Florianópolis: Universidade Federal de Santa 
Catarina, 2016. Disponível em: 
https://unasus.ufsc.br/atencaobasica/files/2017/11
/modulo_9-saude_adulto_medicina-final-ficha-
isbn.pdf

Assistência de enfermagem
no pré, intra e pós 
operatório.

2 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n° 529, 
de 1° de abril de 2013. Institui o Programa 
Nacional de Segurança ao Paciente (PNSP). 
Brasília; 2013. Disponível em:
BOTELHO, ARM et al. A atuação do enfermeiro
na segurança do paciente em centro cirúrgico de 
acordo com os protocolos de acordo com os 
protocolos de cirurgia
segura e segurança do paciente. Disponível em: 
https://revistapresenca.celsolisboa.edu.br/index.p
hp/numerohum/article/view/138
CARVALHO, R.; Bianchi, ERF. Enfermagem 
em Centro Cirúrgico e Recuperação – 2.ed. – 
Barueri, SP: Manole, 2016.
FEREIRA, AF. Guia Prático para a atuação de 
enfermagem em centro cirúrgico. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/56
9354/2/GUIA%20PR%C3%81TICO%20PARA
%20ATUA%C3%87%C3%83O%20DA
%20ENFERMAGEM%20NO%20CENTRO
%20CIR%C3%9ARGICO.pdf
FERREIRA, NCS et al. Checklistde cirurgia 
segura: conhecimento e utilização do instrumento
na perspectiva dos técnicos de enfermagem. Rev. 
Enf. Centro-Oeste Mineiro, 2019. Disponível em:
http://seer.ufsj.edu.br/recom/article/view/2608/20
64
PEIXOTO, RSR. Significados e sentidos das 
relações interpessoais dos profissionais de 
enfermagem em centro cirúrgico. Dissertação 
(Mestrado Acadêmico) - Universidade Federal de
Juiz de Fora, Faculdade de Enfermagem. 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, 
2017.
POSSARI, JF. Centro cirúrgico: Planejamento, 
organização e gestão. São Paulo: Iátria, 2014
SOBECC. Sociedade Brasileira de Enfermeiros 
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de Centro Cirúrgico, Recuperação Pós-
Anestésica e Centro de Material e Esterilização. 
Práticas recomendadas - SOBECC. São Paulo, 
2013

Assistência de enfermagem
à mulher e à gestante 
( ISTs)

6 Brasil. Ministério da Saúde. Protocolos da 
Atenção Básica : Saúde das Mulheres [recurso 
eletrônico] / Ministério da Saúde, Instituto Sírio-
Libanês de Ensino e Pesquisa – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2015. xx p. : il. Modo de 
acesso: World Wide Web: < 
www.saude.gov.br/bvs> ISBN 1. Atenção 
Básica. 2. Protocolos. 3. Saúde da Mulher. I. 
Título. II. Instituto Sírio-Libanês de Ensino e 
Pesquisa Secretaria Municipal de Saúde de Juiz 
de Fora. Subsecretaria de Atenção Primária à 
Saúde. Protocolo das ações dos enfermeiros na 
saúde da criança, saúde sexual e reprodutiva de 
homens e mulheres e saúde do adulto nos 
serviços de Atenção Primária. Juiz de Fora, 2013.
BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos da 
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Carga 
horária total 115 horas

6 - Critérios para aprovação no curso

Aproveitamento igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) de frequência no conjunto de  
atividades avaliativas do curso.

7 - Informações Gerais

Normas de participação: O servidor deverá possuir:
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● Facilidade de acesso a computadores e celulares com acesso à Internet banda larga;
● Participação integral no módulo I - de Introdução à Plataforma Moodle.
● Cada módulo deverá ser feito de forma sequencial, somente após atingir a média mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) de frequência no conjunto de atividades o servidor passará a 
ter acesso ao módulo seguinte. Cada módulo terá início e fim de acordo com o item 3.2 do 
Aviso.

● Em caso de necessidade de auxílio para a utilização das ferramentas da Plataforma da Escola 
de Governo Virtual e/ou nos conteúdos programáticos, os servidores deverão entrar em contato
com os tutores responsáveis por cada módulo exclusivamente pelos canais explicitados no 
item 2 deste anexo (Metodologia). 

Conclusão do curso: é de responsabilidade do servidor concluir o curso dentro do prazo estabelecido 
para a sua realização.

Certificado: O certificado estará disponível após a data de encerramento do curso para o servidor que
realizar as atividades propostas e alcançar aproveitamento igual ou superior a 75% (setenta e cinco por
cento) nas atividades avaliativas. O Certificado será disponibilizado em arquivo PDF e encaminhado
para o e-mail informado no ato da inscrição.

Telefones para contato:
Departamento de Escola de Governo: (32) 3690-7228  (WhatsApp)
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